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    O tema da disciplina pode nos levar mais longe ainda: discutir a própria natureza humana. Para o filósofo Kant, por exemplo, a disciplina é condição necessária para arrancar o homem de sua condição natural e selvagem. Não se trata, portanto, de “bons modos”: trata-se de educar o homem para ser homem, redimi-lo de sua condição animal. Permanecer parado e quieto num banco é, para Kant, necessário não para possibilitar o bom funcionamento da escola, mas para ensinar a criança a controlar os seus impulsos e afetos.




    (Yves de La Taille)




    Não reconhecer a indisciplina escolar como fenômeno que afeta drasticamente (negativamente) a vida profissional e emocional dos professores e professoras é ideologia. Uma ideologia pedagógica burguesa (do autor)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em outubro de 1999, um ano após ter concluído os cursos de bacharelado e de licenciatura plena em Geografia na Universidade de São Paulo, entrei para a docência. Fui lecionar numa escola do município de São Paulo localizada na periferia leste da cidade. Em 2000, efetivei-me na rede estadual de ensino, vindo a trabalhar numa escola próxima à da rede municipal. Assumi, então, o que a administração pública direta chama de acúmulo de cargos: duas jornadas, uma em cada instituição.




    Logo nos primeiros dias de trabalho, um fenômeno frequente nas escolas onde lecionei chamou-me muito a atenção: a indisciplina dos alunos. As transgressões disciplinares, que muitas vezes se confundiam com atos de violência e de incivilidade, afetavam profundamente as minhas práticas pedagógicas e também as dos colegas. Percebi, então, que a minha boa vontade e o meu conhecimento teórico e metodológico da área específica de atuação, no caso, Geografia, não eram suficientes para a realização de um bom trabalho em todas as salas de aula. Algumas classes, através da indisciplina, provocavam, de uma certa forma, uma ruptura da aula prevista. Tais atos manifestavam-se através da função obstrutiva da indisciplina (Estrela, 2002): “uma ruptura parcial ou total do funcionamento da aula afectando toda a turma” (p. 93). Aqui a aula é constantemente interrompida. Em outras situações, como relatavam e ainda relatam os professores, ocorre constantemente certa recusa dos alunos em realizar as atividades propostas na sala de aula. Em outras ainda, a autoridade do professor é frequentemente ameaçada. Em muitos casos, professores (as) sofrem com deboches, ironias, insultos etc. Além disso, percebi que muitos pares eram prejudicados, pois tais atos de transgressão afetavam negativamente suas atividades pedagógicas. Mudavam-se os métodos de aula e mesmo assim persistiam os atos de indisciplina e as incivilidades. Bateu em mim uma desconfiança em relação à didática e em relação a uma “boa pedagogia”.




    Enfim, encontrei um quadro que passou a ser a minha maior preocupação como professor, quadro esse descrito fielmente por Vasconcellos (2004) na sua obra (In)disciplina: construção da disciplina consciente e interativa em sala de aula e na escola:




    conversas paralelas, dispersão; professor entra na sala e é como se não tivesse entrado; dá lição e a maioria não faz; quando vem professora substituta, é dia de fazer bagunça; se negam a participar da aula; parece que nada interessa; sai no corredor na mudança de professor; fazem bagunça em sala quando não tem ninguém; irmãos entram no meio da aula para pedir material, lanche, dinheiro; riscam carteiras até estragar (ex.: com estilete); depredam material escolar; colocam tachinha na mesa do professor ou dos colegas; pintam carteiras com líquido corretor; escrevem nas paredes; destroem trabalhos de alunos de outros períodos fixados nos murais; sentam de qualquer jeito nas carteiras; roubam material do colega; passam a perna nos colegas; entram sem pedir licença; querem ir toda hora ao banheiro; respondem ironicamente; saem quando toca o sinal e o professor ainda está explicando; no meio da explicação, se levantam e falam com outros; “hei, você viu tal coisa?”, etc. Isto “pegando leve”; se aprofundarmos no campo da violência: arrombamentos, explosão de bombas, tráfico de drogas, furtos, danificação de veículos, invasão de estranhos, porte de armas, etc. (p. 13).




    Esse quadro, infelizmente, está presente em muitas escolas, conforme especialistas como Aquino (2003), Silva (2004), entre outros. Tal situação tem afetado profundamente os objetivos educativos da instituição escolar. Além disso, tem contribuído, conforme tenho observado durante esses anos de experiência e em contato com pesquisas, para o aumento de falta de professores. Algumas vezes, por exemplo, ocorre a ausência dos docentes no dia em que se tem que trabalhar com as salas mais indisciplinadas. Pude observar também que, durante as atribuições de aulas, muitos professores, tendo conhecimento da realidade escolar, evitam escolher as salas mais indisciplinadas1.




    A escola como organização, por outro lado, tem gastado muito tempo e muita energia nas discussões sobre os problemas disciplinares: convocação de pais, reuniões específicas com as salas mais indisciplinadas, elaboração de projetos destinados a essas salas, preenchimento e elaboração de ocorrências, discussão em conselhos sobre o que fazer com os alunos mais indisciplinados e violentos etc.




    E, como mostra Esteve (1999), em seus estudos na Europa, entre os fatores que causam o chamado “mal-estar” docente estão: “agressões verbais e insultos aos professores, muito mais difíceis de quantificar do que as agressões físicas, mas como importante efeito sobre a constituição desse emaranhado psicológico” (p. 55), conhecido como mal-estar. Na verdade, o professor é invadido por uma sensação de tristeza. E a tristeza, de acordo com o filósofo Espinosa (1979), diminui a potência de agir dos sujeitos. Um indivíduo triste cai numa espécie de passividade. A indisciplina, então, ao provocar nos professores sentimentos negativos, acaba afetando seriamente suas atuações profissionais. A indisciplina é um fenômeno que, segundo Aquino (2003), tem se transformado em um grande “obstáculo” ou “complicador” do trabalho pedagógico, causando, nos últimos anos, sérias preocupações entre os pais e entre os professores de várias partes do mundo.




    Meu interesse pelo tema nasceu desse quadro de preocupações crescentes. Num primeiro momento, pensei em fazer uma pesquisa empírica tendo como foco as dificuldades pedagógicas dos professores diante do fenômeno. Mas, após minhas primeiras investigações, descobri que já havia um certo número de pesquisas empíricas relacionadas ao tema (é claro que as situações empíricas não se esgotam). Diante disso, decidi por realizar uma pesquisa bibliográfica.




    Investiguei, então, a indisciplina nas pesquisas acadêmicas. Mais precisamente, investiguei as perspectivas de análise presentes nas teses e dissertações a respeito do fenômeno produzidas na Faculdade de Educação da USP (Universidade de São Paulo) e no Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Educação da PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo) entre os anos 2000 (ano do primeiro trabalho especificamente sobre indisciplina) e 2006 (ano de elaboração de meu projeto de pesquisa). No período demarcado (e no momento exato da coleta de dados), foram encontrados, de acordo com o banco de dados on-line da FEUSP, quatro pesquisas (três teses e uma dissertação) específicas sobre indisciplina escolar. Já na PUC-SP, também de acordo com o banco de dados on-line, foram produzidas, no mesmo período, cinco dissertações e uma tese. Fiz um mapeamento nacional (atualizado em 10 fevereiro de 2024, ver Anexo 3), de 1995 a 2022, através do banco de dados on-line da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior), digitando no campo busca “indisciplina escolar” ou “indisciplina nas escolas”. É bom afirmar que pesquisas que não trazem nos seus títulos o termo “indisciplina”, mas “disciplina”, ou “incivilidade”, ou “violência” ou “transgressões” tratam também da indisciplina, mesmo que não seja o objetivo central.




    A escolha dessas duas universidades está relacionada a critérios quantitativos e qualitativos. Elas produziram, juntas, dez pesquisas sobre indisciplina no período demarcado. De acordo com os dados on-line da CAPES, entre 1995 e 2006, a PUC-SP foi a universidade que mais produziu pesquisas sobre disciplina e indisciplina, seguida pela USP. Do ponto de vista qualitativo, os programas de pós-graduação em Educação da FEUSP e da PUC-SP receberam da CAPES, em 2006, respectivamente, notas 6,0 e 5,0 (numa escala que varia de 0 a 7). Portanto, as duas universidades assumem importância relevante no quadro nacional das pesquisas sobre o tema em foco – razão pela qual se pretende concentrar a pesquisa nessas duas universidades.




    As questões norteadoras da pesquisa foram as seguintes:




    1. As perspectivas de análise presentes nas obras escolhidas.




    2. Como essas teses e dissertações caracterizaram o fenômeno.




    3. Como professores, alunos e escolas foram mencionados nas pesquisas.




    4. As causas e os efeitos do fenômeno apontados pelos pesquisadores e pesquisadoras.




    5. Os níveis de ensino privilegiados nas pesquisas.




    6. As fontes e os procedimentos metodológicos utilizados pelos pesquisadores.




    7. Aspectos ou elementos das relações internas da escola foram revelados nas pesquisas.




    A metodologia aqui adotada está atrelada a uma perspectiva sociológica crítica. Entendo a escola como uma construção histórica. Sendo assim, ela não funciona imune às transformações socioeconômicas decorrentes do desenrolar histórico. Sua autonomia, portanto, é sempre relativa. Também a forma através da qual os atores (alunos, professores etc.) se relacionam com as questões normativas da instituição e com a autoridade pedagógica varia no tempo e no espaço. Hoje, por exemplo, os alunos já não enxergam o professore, a priori, como “o intérprete das grandes idéias morais do seu tempo e da sua terra” (Durkheim, 1965, p. 65). Não há hoje, por parte de um público relativamente heterogêneo, no interior das escolas, adesão automática aos valores e às normas da instituição. É nesse quadro que Dubet (1994) afirma que a escola já não tem uma capacidade integradora de valores fulcrais, deixando de ser, num certo sentido, uma instituição. “Simplesmente, ela já não funciona como instituição” (p. 174).




    Sendo assim, os embates que ocorrem no interior das unidades escolares, que se manifestam muitas vezes através da indisciplina, só serão entendidos, na sua complexidade, levando também em conta a relação dialética entre o desenrolar histórico e a instituição escolar.




    Charlot (2005) admite, por exemplo, que violência e indisciplina sempre fizeram parte do mundo escolar. Entretanto, hoje esses fenômenos “assumem formas, estas sim, são novas” (p. 126).




    Nesse quadro em que aparecem novos conflitos, as relações entre professores e alunos mudaram. Antes, o prestígio do professor, conforme Dubet (1994), provinha “menos do seu nível de vida do que dos valores que ele representava através de uma instituição a qual muitos deles deviam tudo que eram” (p. 173). Aqui as expectativas dos professores, dos alunos e das famílias eram ajustadas. Hoje, com a massificação do ensino, decorrente do desenvolvimento das forças produtivas, “a escola deixou de ser uma ilhota de justiça formal no seio de uma sociedade igualitária” (p. 178). A escola acaba reproduzindo as desigualdades reproduzidas pela sociedade. “Ela gera as suas próprias desigualdades e as suas próprias exclusões” (p. 178).




    Nesse quadro, a escola se transformou em um espaço de vários embates. Ela perdeu, de acordo com Canário (2005), aquela dupla coerência que apresentava até meados do século XX: coerência interna (certa harmonia entre o seu público e as propostas da instituição) e coerência externa (a sociedade como um todo depositava nela grandes esperanças). Nos dias atuais, segundo o sociólogo português, a escola vive num tempo de incertezas: mudaram, por exemplo, no contexto das grandes transformações sociais, as expectativas de muitos jovens em relação às suas possibilidades de ascensão social. Com isso, a relação da juventude com essa instituição mudou profundamente.




    Esse conjunto de mudanças afectou a juventude de forma particular, nomeadamente no que diz respeito à natureza de sua relação, quer com a escola, quer com o mundo do trabalho (p. 81).




    Diante de um mundo competitivo, instável e violento, os jovens enfrentam grandes dificuldades. Uma delas refere-se, por exemplo, à questão do emprego. Enfim, são dificuldades objetivas que a juventude vive subjetivamente com sofrimento, já que a incerteza, afirma Canário (2005), “é a mais difícil de todos os estados psicológicos” (p. 81).




    Nesse contexto, então, entendo que a indisciplina e a violência nas escolas não são resultados apenas de “falhas pedagógicas”. Faz-se necessário, por conseguinte, considerar todo o peso do existente sobre os indivíduos, especialmente sobre os jovens. Como disse Adorno (1995), a “organização do mundo […] exerce uma pressão tão imensa sobre as pessoas, que supera toda a educação” (p. 134).




    Sendo assim, o método aqui adotado busca nas pesquisas não exclusivamente as determinações pedagógicas do fenômeno.




    Com base nesse quadro teórico e inspirado em leituras de autores como Giovanni (1998 e 2000) e André (2001), elaborei um roteiro (ver Anexo 1, p. 141) para analisar as pesquisas com os seguintes objetivos:




    ■ Identificar e descrever a forma e estrutura lógica do texto;




    ■ Identificar objetivos, hipóteses e questões norteadoras das pesquisas;




    ■ Localizar principais autores presentes aos quais o(a) autor(a) faz menção;




    ■ Identificar apoios teóricos;




    ■ Identificar fontes de dados;




    ■ Caracterizar o procedimento de coleta de dados;




    ■ Identificar e utilizar diferentes unidades de ou para análise da dissertação ou tese: palavras, frases, trechos ou “porções significativas” dos textos;




    ■ Verificar tipo ou frequência das unidades tomadas como base para as análises.




    A partir desse roteiro, construí cinco quadros-síntese contendo as informações retiradas das obras. Cada um deles contém um conjunto de preocupações.




    O livro está dividido em nove capítulos. No primeiro, apresento algumas perspectivas teóricas sobre o fenômeno disciplina e indisciplina nas escolas a partir de autores com visões relativamente diferentes sobre a questão.




    No segundo, tento dialogar com alguns autores importantes. Insiro no debate, ainda que de forma breve, as contribuições da Teoria Crítica da Sociedade. Recorro, aqui, por exemplo, às considerações de Adorno & Horkheimer (1985) a respeito da razão instrumental e da indústria cultural. Para esses autores, no contexto da sociedade industrial, “a violência instalou-se nos homens de uma vez por todas” (p. 119). Essa violência intrínseca à sociedade capitalista concorrencial acaba, no meu modo de ver, refletindo-se no interior das escolas. Tento dialogar também, presumivelmente, com um grande teórico da disciplina: Michael Foucault (1993 e 1999). Faço uso de suas ideias sobre o disciplinamento nas instituições. Cabe ressaltar que, apesar das divergências teóricas entre a Teoria Crítica da Sociedade e o pensamento foucaultiano, existe um ponto de intersecção teórico entre os dois pensamentos: o controle exercido pela sociedade sobre os indivíduos. Ambos fazem parte do discurso filosófico da modernidade (da crítica da razão moderna). Cabe ressaltar, porém, que a Teoria Crítica da Sociedade está dentro da perspectiva dialética. Já Foucault, conforme Habermas (2000), faz a crítica da razão moderna “na forma de uma historiografia das ciências humanas […]” (p. 11). Foucault pretende, segundo Habermas, elaborar “um desmascaramento das ciências humanas unicamente com os meios da análise do discurso” (p. 349). Porém, em Foucault, no seu discurso sobre o poder, enxerga a indisciplina como facultada pelas relações de poder. Recorro também às contribuições da Sociologia Crítica da Educação, inserindo no debate algumas teses de Canário (2005) sobre a escola no tempo das incertezas e também algumas ideias de Dubet (1994) a respeito do embate entre o público da escola (os alunos e os professores) e as propostas da instituição.




    No terceiro capítulo, cito números da produção nacional e analiso a estrutura das pesquisas.




    No quarto capítulo, analiso as referências das pesquisas aos professores. É possível perceber que a indisciplina fragmentou radicalmente a posição do corpo docente, “produziu tipos de professores”.




    No quinto capítulo, coloco em relevo a formação do professor no discurso dos pesquisadores e das pesquisadoras.




    No sexto, ponho em questão o impacto da indisciplina no ânimo do corpo docente: os sentimentos dos educadores e das educadoras descritos nas pesquisas.




    No sétimo, o objeto da discussão são os alunos. Como o corpo discente aparece nas pesquisas?




    Depois dessa análise, passo, no oitavo capítulo, a investigar as referências dos pesquisadores e das pesquisadoras a respeito dos vários aspectos sociais extraescola. Entre eles, família e sistema de ensino.




    No último capítulo, falo das soluções apontadas pelos pesquisadores e pesquisadoras para as transgressões disciplinares.




    Por fim, apresento as considerações finais.




    Meu objetivo não é formar um sistema fechado. Trata-se mais de um mapa, fruto da minha dissertação de mestrado defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 2009, intitulada “a Indisciplina Escolar nas Pesquisas Acadêmicas”.




    




    

      

        	1 Nas escolas estaduais e do município de São Paulo, apesar de terem os diretores autonomia para atribuir salas aos professores, grande parte das escolas permite que os docentes se reúnam e façam as escolhas de suas classes de acordo com a jornada e a pontuação de cada docente. Isso permite aos professores que tem mais pontos escolherem as salas que eles julgam menos indisciplinadas.



      


    


  




  

    1. ALGUMAS PERSPECTIVAS DE ANÁLISE




    É verdade que a indisciplina sempre fez parte do mundo escolar. Também é verdade que qualquer fenômeno social muda com o movimento da História. Não só isso: o modo através do qual cada indivíduo se relaciona com o outro, com as coisas e com as normas também sofre mudanças com o passar do tempo. Isso não significa, porém, dizer que as nossas ações e as nossas consciências são um produto acabado das estruturas sociais. Significa afirmar, entretanto, que entre o mundo objetivo e as subjetividades existe certa relação dialética. Dizendo de outra forma: o Homem, ao mudar a História, por ela é ele transformado. Sendo assim, cada “questão posta estará conectada a uma ampla rede de relações” (Justo, 2006, p. 23).




    Se admitirmos, então, que a indisciplina escolar, enquanto fenômeno social, muda com a História, necessariamente algumas indagações devem ser feitas: quais são as características atuais do fenômeno? De onde partem as suas determinações na sua forma atual?




    Quanto a essas indagações, parece não haver consenso entre os teóricos que versam sobre os conflitos atuais da escola. Algumas perspectivas apresentam caráter individualizante. Nas abordagens psicológicas dos anos 1970, Estrela (2002) afirma que a indisciplina era associada “a condutas antissociais e a perturbações neuróticas ou de personalidade” (p. 83). Aqui, havia uma espécie de culpabilização do aluno. Mais tarde essa corrente vai ser contestada por outras perspectivas. Diz Estrela:




    Se tirarmos as implicações da teoria da reprodução de Bourdieu & Passeron (1970), a resistência dos alunos a autoridade significa a resistência à imposição de um arbitrário cultural ao serviço da função reprodutora da escola. Baudelot e Establet (1971) vão mais longe e veem na indisciplina atualmente existente uma expressão da luta de classes, que se manifesta, por exemplo, no uso de linguagem grosseira e em atos de vandalismo. No mesmo sentido vão os trabalhos Willis […] e os autores que nele se apoiam, como Apple e Everhart, que defendem a existência de uma contracultura dos alunos oriundos dos meios desfavorecidos como forma de resistência à cultura dominante na escola, fora dos seus interesses e agindo contra eles (p. 86).




    Já as correntes pedagógicas, ao analisarem o fenômeno, põem em destaque o papel do professor. Os autores dessa corrente, segundo Estrela, entendem “que a disciplina ou a ordem necessária às aprendizagens escolares é função da organização criada pelo professor na aula” (p. 90). Nesse caso, uma pedagogia eficiente daria conta do fenômeno, dispensando até mesmo a escola como organização. Dependeria apenas do docente e da docente em sala de aula. E aqui outra vez o problema recai sobre a formação dos professores. Bastaria um corpo docente bem formado. As coisas são mais complexas: é o que tentarei mostrar.




    1.1. Embates entre as subjetividades atuais e a escola enquanto organização




    Em alguns especialistas, ou melhor, entre aqueles que fazem uma reflexão mais rigorosa sobre o tema, a indisciplina estaria revelando não apenas aspectos importantes da escola, mas também evidenciando problemas sociais relevantes.




    Justo (2006) coloca a questão nessa perspectiva mais ampla. Ao falar dos conflitos da escola atual, ele põe em destaque questões importantes da relação entre a subjetividade atual e a escola como organização, dando importância fundamental às características da subjetividade contemporânea. Diz ele que, ao contrário do sujeito moderno (previsível, coerente, controlado, estável), o sujeito atual é fragmentado, impulsivo, incontrolável, plástico etc. Sendo assim, as relações pessoais desse sujeito atual são marcadas, sobretudo, pelo provisório. As relações afetivas duradouras estariam, então, em crise, dando lugar às relações efêmeras. A brevidade de alguns casamentos e o “ficar” dos adolescentes são exemplos que ilustram tais fatos. Por conseguinte, nesse quadro, a indisciplina e a violência nas escolas estariam revelando, entre outras coisas, as dificuldades dessa subjetividade contemporânea em conviver em ambientes confinados marcados pela diversidade e pela rigidez formal e normativa. Se as características da sociedade atual são o nomadismo, a flexibilidade, o gozo imediato e a transgressão etc. (condições importantes à reprodução do capitalismo atual), então a escola, enquanto organização, estaria na contramão dessas novas subjetividades. Se assim o for, o embate entre a rigidez escolar e a necessidade da transgressão é tido como certo. Nas palavras do autor (Justo, 2006), o




    sujeito contemporâneo não é mais aquele fixo, identitário, mas sim aquele que vive em constante transformação de ideias, pensamentos, crenças, valores, condutas, relações afetivas […] É um “desassentado”, mergulhado na fluidez, na desterritorialização, no nomadismo e na “transformação” constante (p. 31).




    Nesse contexto, a escola, como organização, como deixa claro Justo (2006), estaria em descompasso em relação às novas subjetividades.




    A escola propriamente dita, sendo ainda o principal estabelecimento educacional, está indo muito mal. Ela não consegue dar conta das demandas da contemporaneidade e nem possui os instrumentos necessários para isso. Ela acolhe subjetividade desse tempo e possui uma estrutura organizacional de outro tempo bem distinto (p. 42).




    Portanto, esse espaço-tempo da escola, não flexível, estaria em desacordo em face de um público marcado pela dificuldade em renunciar aos seus desejos. Percebe-se aqui que os debates a respeito dos conflitos na escola vão além das questões internas (administrativas, curriculares, metodológicas etc.). Ao contrário de algumas teses (certas correntes pedagógicas, por exemplo) que colocam as características dos sujeitos da indisciplina (alunos) e as condições sociais entre parênteses, o autor destaca os embates das subjetivações atuais no território escolar. Se, entre a maioria das instituições modernas (hospitais, família, fábrica etc.), o espaço-tempo passou por certa flexibilização, a escola, segundo o autor, ainda é marcada pela rigidez do confinamento. Seus espaços psicossociais,




    constituídos a partir das salas de aulas, das turmas, das disciplinas, dos afazeres de ensino-aprendizagem, enfim, em toda a sua rotina, como afirmamos, são extremamente rígidos, fechados, estabilizados, identitários, excessivamente duradouros e racionalistas, colidindo com as tendências de grupalização da atualidade (p. 48).




    Os conflitos aqui aparecem não necessariamente como resultado apenas das determinações pedagógicas (método, currículo etc.), e sim como um embate entre subjetividades individualistas e a rigidez da escola enquanto organização. Nesse quadro, a escola estaria mantendo “um conjunto de pessoas forçadas a uma convivência próxima e tensa, portanto, fadadas a habitar um ‘ovo de serpente’ no qual ocorrerão inevitavelmente embates radicais” (p. 41). Nesse contexto, então, muitos dos comportamentos de indisciplina estariam relacionados às dificuldades de convivência entre pares em espaços confinados. Pode-se dizer então que o aumento dos conflitos entre pares vem contribuindo seriamente para o agravamento das tensões no interior de todos os espaços da escola, dificultando ainda mais o trabalho docente. O equilíbrio frágil apontado por Waller (1961) torna-se ainda mais frágil. Agora os conflitos apresentam-se, muitas vezes, através de formas extremamente violentas, evidenciando aspectos de incivilidades, o que tem levado alguns autores, como La Taille (2006), a inserirem no debate sobre a indisciplina as questões éticas e morais.




    1.2. Indisciplina e Moral




    Em La Taille (2006), os conflitos atuais na escola, que se manifestam muitas vezes através da indisciplina, são considerados não apenas como um problema grave da instituição. Tais conflitos são postos como uma das questões mais graves do mundo contemporâneo. Ao comentar, por exemplo, os avanços da sociedade atual (direitos humanos, movimentos sociais etc.), a escola insere-se em seu debate como lugar onde se concentram certos fenômenos preocupantes: indisciplina, violência e incivilidade. Nota-se que o fenômeno, apesar de ser essencialmente escolar, adquire uma dimensão que vai além das preocupações exclusivamente pedagógicas. Melhor dizendo: o fenômeno ganha importância também enquanto fenômeno social comparado a outros tantos: violência, tráfico de drogas, desemprego etc. Sendo assim, as incivilidades que ocorrem dentro dos muros das escolas são vistas, pelo autor, como retrocessos morais da sociedade atual. Se, por um lado, a humanidade vive avanços importantes na atualidade, por outro lado, ela convive diariamente com certos retrocessos. Nas palavras do autor, se houve avanços morais,




    não devemos fechar os olhos sobre outros fenômenos importantes. Um deles é a violência. Outro é a incivilidade, cada vez mais frequente nas escolas e nas ruas. Outro ainda é a organização e o poder cada vez maiores de grupo de tráfico de drogas e armas. Mais outro: a tolerância cada vez maior com que se aceitam falcatruas diversas em que parece protegê-las. Finalmente, não se pode deixar de mencionar um clima cada vez mais tenso das relações entre etnias na Europa, notadamente entre ocidentais e muçulmanos (pp. 12, 13).




    Percebe-se, aqui, que as incivilidades nas escolas aparecem ao lado de outros problemas atuais que tanto preocupam a humanidade. A partir desses conflitos, sendo aqueles presentes na escola alguns dos mais preocupantes, o autor faz a seguinte indagação: “crise moral, então”? Não e sim, responde o autor. Não, se olharmos para os avanços em determinadas esferas sociais. “Sim, se olharmos para as relações dos membros da sociedade civil” (p. 13). Nessa perspectiva, um entendimento dos conflitos atuais da escola, entre eles a indisciplina, revelaria aspectos essenciais das relações sociais contemporâneas. Por conseguinte, se há, então, uma “crise moral”, esta deveria fazer parte das discussões no interior da escola. No entanto, ressalta o autor, “a moral, a despeito dos belos discursos sobre a formação dos cidadãos, parece ser um valor que ocupa lugar inferior na hierarquia de muitas escolas públicas e privadas” (p. 14). Entretanto, se as relações sociais, no contexto atual, estão prejudicadas, as questões éticas e morais deveriam, necessariamente, fazer parte do debate entre os educadores. Não enquanto um conjunto de regras impostas, mas sim como princípios. Se o que mais assusta os educadores hoje é a questão da violência e da indisciplina, a escola deveria, segundo o autor, trabalhar constantemente certos valores morais.




    Enquanto as escolas não se dotarem de uma pedagogia explícita de formação moral, não poderá legitimamente se queixar de problemas de incivilidades, desrespeito e violência (p. 15).




    Esse é um argumento interessante: a solução do problema dependeria de uma proposta que teria como fim último um ideal de um sujeito ético. Nesse sentido, “se os princípios morais forem claros, não será necessário formular tantas regras que deles são decorrência lógica” (p. 15). Em outras palavras, a internalização de princípios morais por parte do aluno, mediados pelo professor, contribuiria para a redução das regras impostas. A disciplina aqui resultaria não de uma imposição externa coercitiva, mas partiria das discussões entre os alunos e a proposta da instituição. De qualquer forma, exige-se do professor formação adequada para pôr em debate questões filosóficas importantes relacionadas à ética e ao bem. Teria a escola, portanto, o objetivo de levar ao aluno os bens culturais mais importantes produzidos historicamente. Afirma La Taille (1996) que, diante das indisciplinas e incivilidades dos alunos,




    somente resta à escola uma solução: lembrar e fazer relembrar em alto e bom tom, a seus alunos e à sociedade como um todo, que sua finalidade principal é a preocupação para o exercício da cidadania. E, para ser cidadão, são necessários sólidos conhecimentos, memória, respeito pelo espaço público, conjunto mínimo de normas de relações interpessoais e diálogo franco entre olhares éticos. Não há democracia se houver completo desprezo pela opinião pública (p. 23).




    O autor sugere, entretanto, que existem por parte da escola dificuldades para pôr em prática esses objetivos.




    A indisciplina e a violência em outros textos aparecem como uma espécie de inversão da ordem pedagógica. Tese defendida por Mattéi (2002).




    1.3. A indisciplina e os métodos procedimentais




    Outra perspectiva interessante a respeito dos conflitos na escola aparece no pensamento do filósofo francês Mattéi (2002). No seu livro A barbárie interior: ensaio sobre o i-mundo moderno, o autor dedica um capítulo aos problemas da escola atual. O pensador começa a sua reflexão citando estatísticas sobre a violência nas escolas da França e dos Estados Unidos2. Segundo ele, a escola — que, para a tradição europeia, sobretudo para os iluministas, representaria um lugar superiormente civilizado — teria se transformado em um espaço da “barbárie mais primitiva”. Nesse quadro, segundo o filósofo, a questão posta por Arendt em 1968 (“por que o pequeno John não sabe ler?”) talvez devesse ser trocada, hoje, por outra: “por que o pequeno Kip Kintel, quinze anos, foi abatido a tiros de metralhadora na lanchonete de seu colégio em Springfield, Oregon, no dia 21 de maio de 1998, deixando atrás de si dois mortos e vinte feridos?” O fato de a escola contar com um público capaz de praticar os atos mais primitivos deveria, talvez, na visão do autor, anteceder qualquer debate. O problema maior, nessa perspectiva, é que hoje as escolas teriam dificuldades para humanizar o seu público.




    Quais são as razões desses conflitos apontadas por Mattéi? Apesar de o autor afirmar que a crise da escola (a palavra crise aqui aparece sem aspas, vale ressaltar) é um “reflexo da crise geral que afeta as sociedades modernas […]” (p. 216), ele fundamenta as suas explicações a partir das críticas feitas às teorias pedagógicas modernas. Ao contrário de muitos discursos atuais sobre a indisciplina, que quase sempre colocam o método tradicional (muitas vezes sem explicitar corretamente o que é tradicional) como causa principal, o filósofo busca as razões da suposta crise da escola justamente nos métodos modernos de ensino. Ele critica a concepção defendida por muitos de “escola aberta à vida”. Suas colocações mais duras se dirigem, principalmente, às concepções de Dewey, que concebe a educação, segundo Mattéi (2002):




    […] como um processo vital infinito formado por procedimentos de ensino que só remetem a si mesmos e não a uma fonte externa. Assim como a ética e a política modernas, a educação dá sua guinada procedimental e inverte a relação natural das coisas […] A inversão pedagógica […] já não situa o saber nos conteúdos substanciais, mas nos métodos formais que se fecham em seus próprios procedimentos (p. 192).




    Tal “guinada pedagógica”, segundo o autor, teria levado a escola a privilegiar os métodos em detrimento dos conteúdos. O saber já não se situa “nos conteúdos substanciais a ensinar ao aluno, mas nos métodos formais que se fecham em seus próprios procedimentos” (p. 192). No Brasil, por exemplo, o novo paradigma educacional está fundamentado no ensino das competências e das habilidades. Privilegia-se o método. Consequência imediata desse processo é a “pedagogia por objetivo”, que impõe aos professores e alunos um comportamento adequado. Essa pedagogia, segundo Mattéi, acaba reduzindo o ensino “a um mosaico de procedimentos parcelares que em contrapartida parcelam seus utilizadores” (p. 193). E, ao parcelar o aluno, o método procedimental “não passa de espelhos embaçados ou de chamas mortas incapazes de iluminar a alma do aluno” (p. 195). Ao privilegiar os procedimentos em detrimento dos conteúdos, “cada vez mais serão medidos conhecimentos virtuais de sujeitos virtuais que ocuparão em seguida empregos virtuais em uma sociedade virtual” (pp. 197-198). Dessa forma, admite o autor que dificilmente os alunos teriam contato com os bens culturais mais importantes produzidos pela humanidade. As obras clássicas, importantes para a formação do espírito humano, são colocadas de lado. Entre as consequências mais importantes desse processo estariam a indisciplina e a violência nas escolas.




    Percebe-se, aqui, que as questões mais preocupantes da escola são decorrentes, em parte, daquilo que o autor chama de “inversão pedagógica”. Essa inversão não teria como tirar a criança e o jovem da sua condição de menoridade. Ele defende uma concepção que leva a criança “em direção ao homem, tirando-a da sua condição inicial que não tem nenhuma precedência, ou melhor, e levá-la em direção à verdadeira ideia do homem — à ‘excelência’ de Goethe — que ninguém, contudo, jamais atingirá” (p. 204). Esse ideal de educação, na visão de Mattéi, não poderia ser atingido colocando as questões metodológicas em primeiro plano. E, negligenciando esse ideal do homem, a escola hoje é obrigada a conviver com os instintos mais primitivos da espécie.




    É importante ressaltar que, se a indisciplina e os conflitos escolares nas teses citadas não aparecem atrelados exclusivamente à relação professor-aluno, outras, como veremos a seguir, privilegiam os aspectos pedagógicos.




    1.4. Idealizações e outros aspectos da indisciplina




    Uma obra brasileira importante sobre o fenômeno foi escrita por diversos pesquisadores brasileiros. Organizado por Aquino (1996), o livro Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas, no ano de 2008, já estava na sua 11ª edição. Essa obra contém textos de vários pensadores da educação. Psicólogos, sociólogos, pedagogos e filósofos, de várias tendências teóricas, versam sobre a indisciplina, fenômeno que, hoje mais do que nunca, preocupa os educadores que atuam diretamente na sala de aula.




    Para La Taille (1996), estudioso que assina um dos artigos da coletânea, o fenômeno não estaria necessariamente relacionado às “falhas pedagógicas”. A sua tese central é que a indisciplina em sala de aula “é (entre outros fatores) decorrência do enfraquecimento do vínculo entre moralidade e sentimento de vergonha” (p. 11). Ele busca explicações também nas transformações sociais e culturais ocorridas nos últimos tempos. Essas transformações teriam afetado profundamente a moral dos indivíduos, causando uma crise no campo das normas e das regras. Nesse quadro, então, “não é mais em nome de uma norma que se pode exigir certos comportamentos dos alunos […]” (p. 23). Sendo assim, segundo o autor, procuram as escolas uma saída quase impossível: contemplar as motivações mais recônditas dos alunos. Dessa forma, caberia ao professor, então, despertar no íntimo do aluno certo prazer idiossincrático pelos estudos, e não o prazer a partir de uma dedicação rigorosa e disciplinada. Tarefa difícil, segundo o autor, já que a dificuldade reside em saber o que agradaria cada aluno.




    Já para Lajonquière (1996), outro colaborador presente na mesma coletânea, muitos problemas indisciplinares não são resolvidos porque, entre outros fatores, os professores idealizariam um tipo de aluno que não existe na prática. Nessas condições, a escola, segundo o autor, desenvolve, a priori, uma lógica que vai produzir o contrário do esperado: mais indisciplina.




    Assim, se o dia-a-dia da escola se estrutura com vistas a fabricar uma criança afetivo-cognitivo ideal, bem como a partir da ilusão de que tal coisa é possível na medida do apego a uma lógica a priori de desenvolvimento necessário, não devemos nos surpreender que o surgimento do imprevisto (ou acontecimento) seja considerado um desvio em relação a uma norma. Isto é, tudo aquilo que foge do programa moral e/ou material é, inevitavelmente, considerado um incidente de indisciplina em vez de ser pensado como retorno sui generis de diferença que habita o campo subjetivo (p. 31).




    Manifestando concordância com parte desse pensamento, Aquino (1996), em artigo da mesma coletânea, afirma que a indisciplina “seria sintoma de injunção de uma escola idealizada e gerida por um determinado tipo de sujeito e sendo ocupada por outro” (p. 45). Resultado: mais indisciplina.




    Com base nas teorias de Foucault, Guirado (1996), nessa mesma obra, considera que a indisciplina é facultada por mecanismos de controle: “[…] Tanto controle assim, era de se esperar, produz, no ato mesmo de controlar e com a mesma sutileza e dispersão, o seu contrário. Ou seja, pelo menos, o contra controle” (p. 66).




    Guimarães (1996), também na mesma obra, com base em Maffesoli, analisa o fenômeno como “resistência”, como um “querer viver dos alunos”. Cabe observar aqui que, pelo menos nesse artigo, Guimarães não se refere às consequências desse “querer viver”, dando atenção especial ao que denomina “falhas dos agentes pedagógicos”.




    Vale ainda observar, a respeito da coletânea, que, em algumas das teses apresentadas, os professores são considerados profissionais que trabalham com base em situações que “idealizam”, que pouco sabem sobre a complexidade desse fenômeno — razões pelas quais não conseguem encontrar “saídas” para situações de indisciplina.




    Da mesma forma, a escola também é vista como uma instituição marcada por falhas administrativas e pedagógicas. “[…] O mundo mudou, nossos alunos mudaram, mudou a escola?” (Aquino, 1996, p. 41). Continua o autor: “[…] é preciso, pois, reinventar continuamente os conteúdos, as metodologias, a relação” (p. 53). Para Guimarães (1996), “[…] o professor imagina que a garantia do seu lugar se dá pela manutenção da ordem. […] Entretanto, ao mesmo tempo em que a ordem é necessária, o professor desempenha um papel violento […]” (p. 79). Já para Carvalho (1996), filósofo da educação,




    […] o trabalho do professor não é o de fixar, através de certas receitas, comportamentos invariáveis, mas o de criar […] disciplinas e métodos de ação, pensamentos que consideramos valiosos. Ter um método para transmitir disciplinas não é ter um discurso sobre a disciplina (p. 138).




    Portanto, Carvalho considera importante a criação de métodos eficazes por parte do docente. Em situações de indisciplina, mesmo tendo o professor um conhecimento bom do conteúdo de sua área específica, isso não seria suficiente para garantir-lhe autoridade pedagógica e domínio perante alunos transgressores. A solução dependeria mesmo de disciplinas e métodos criados sem imposições arbitrárias.




    Ainda sobre o professor, Guimarães (1996) considera que a sala de aula é um lugar de complexas relações, “[…] mas na medida em que o professor não consegue perceber essa teia, ele concentra os conflitos, ou na sua pessoa, ou em alguns alunos, não os deslocando, portanto, para o coletivo” (p. 65) e não considerando outros determinantes desse tipo de comportamento.




    De qualquer forma, não negam os autores a necessidade da disciplina por parte da instituição escolar, condição necessária ao ensino-aprendizagem. Ela tem também como objetivo a socialização normativa de seu público.




    1.5. Os objetivos disciplinadores da instituição escolar




    Análises históricas mostram que a escola, enquanto instituição, sempre teve e ainda tem objetivos disciplinadores e socializadores (socialização normativa) claros, que podem ser postos em prática recorrendo a vários mecanismos. A natureza desses mecanismos depende de cada época. Ela vai desde os castigos físicos até a flexibilização normativa dos diais atuais. Como um dos pilares fundamentais de sustentação da sociedade capitalista moderna, a escola, juntamente com outras instituições (família, igrejas, empresas, hospitais), foi e continua sendo instrumento político importante de coesão social e de apaziguamento de conflitos, apesar de essa função, hoje, encontrar-se, talvez, em crise. O aumento das manifestações de violência e de indisciplina no interior das escolas pode significar, de certo modo, a incapacidade da organização de efetivar os objetivos disciplinadores, socializadores e educativos exigidos pela instituição. Como afirma Canário (2005), a escola,




    a partir de um conjunto de valores estáveis e intrínsecos funciona como uma fábrica de cidadãos, desempenhando um papel central na integração social, na perspectiva durkheimiana de prevenir a anomia e preparar a inserção na vida social do trabalho. Como instituição a escola desempenha, do ponto de vista histórico, um papel de unificação cultural, lingüística e política, afirmando como instrumento fundamental de construção de modernos estados-nação (p. 63).




    Um exemplo atual é muito esclarecedor: quando, em momentos de campanhas eleitorais, políticos brasileiros de quase todos os partidos afirmam que, para reduzir a violência urbana, é necessário colocar os jovens na escola em tempo integral, eles estão, na verdade, fazendo apelo à escola enquanto instituição disciplinadora, socializadora e educadora com certa capacidade na prevenção dos conflitos urbanos praticados pelos jovens, sobretudo aqueles residentes em áreas periféricas das grandes metrópoles. Esse discurso, porém, vem atrelado ao discurso da cidadania. A escola funcionaria, aqui, como “fábrica de cidadãos” capazes de cumprir as normas legais e morais de convivência estabelecidas pelo Estado-Nação e reivindicadas pela sociedade.




    Esse apelo à cidadania com objetivos morais fortemente disciplinadores só pode ser feito à instituição escolar, já que, nos dias atuais, conforme mostra Justo (2006), a escola, apesar da crise, ainda é a instituição que, perante a sociedade, tem crédito, ao contrário das outras instituições importantes da sociedade capitalista que, como a igreja e família, vêm perdendo significativamente a capacidade de formação moral de crianças e jovens. Escreve Justo (2006):




    No conjunto das instituições modernas tradicionais em franco declínio ou desprestigiadas, a escola continua sendo, ao contrário, valorizada e preservada. Ela resiste aos ventos dos novos tempos mais do que mesmo a família […] A situação da criança fora da escola é vista como mais grave do que fora da família (p. 35).




    Entretanto, o discurso institucional relacionado à cidadania e à socialização normativa já não faz recomendações à organização escolar como no passado. Há tempos não é mais através dos castigos físicos e de outros castigos que se obtém a obediência do aluno, mesmo porque os castigos, nos moldes apresentados pelas escolas do passado, perderam sua capacidade de resolver conflitos entre os discentes. Além disso, sua utilização não é mais tolerada por educadores e pela sociedade em geral. Abusos contra crianças e adolescentes são punidos conforme legislação específica (ECA — Estatuto da Criança e do Adolescente). Desaparecendo, então, os mecanismos punitivos atrelados a certas coações, surgem em seu lugar outros mecanismos disciplinadores mais sutis. Esses mecanismos atuais estão, muitas vezes, relacionados aos novos métodos de ensino, ao currículo, à maior participação do aluno nas questões organizacionais e também a uma maior participação da comunidade na vida da escola. De acordo com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nas escolas:




    […] estão garantidas a criação de pelo menos duas instituições, a Associação de Pais e Mestres e o Grêmio Estudantil, cabendo à direção da escola criar condições para que os alunos se organizem no Grêmio Estudantil. A lei determina ainda participação de alunos no Conselho de Classe e Série (Revista Mundo Jovem).




    Com base nessa lei, os técnicos pedagógicos recomendam às unidades escolares o incentivo à formação de grêmios estudantis e, no plano metodológico, um ensino atrelado ao cotidiano do aluno. A Proposta Curricular de 2008 do governo do estado de São Paulo, por exemplo, recomenda “que a relação teórica e prática se dê em cada disciplina do currículo” (p. 22). Com base na lei, recomendam, também, uma maior participação dos pais. Duas instituições em crise (escola e família) se unem, em determinados momentos, na tentativa de resolver questões relacionadas à indisciplina. Nos casos mais graves, essa união, ou a falta dela, não surte o efeito desejado, levando a escola a recorrer ao Conselho Tutelar3. Nesse caso, fracassam a família e a escola, duas instituições importantes na formação da criança e do jovem. Muitas vezes, pais chegam à escola dizendo “não sei mais o que fazer com o (a) meu (minha) filho (a)”.




    Se, por um lado, a participação desses sujeitos no processo da organização escolar pode trazer benefícios, de outro lado, tal participação está impregnada com questões ideológicas. Pensadores da administração têm falado a respeito da ideologia da participação nas empresas e nas escolas. Um dos teóricos brasileiros (Tragtenberg, 2005) afirma o seguinte a respeito do entrelaçamento entre controle (disciplina) e participação nas empresas:




    Procurando adaptar-se às situações novas, os executivos europeus utilizam conceitos criados pelos novos eventos: diálogo, participação. Isso, para a mão-de-obra, não passa mais de um recurso para arrancar maior produtividade (p. 28).




    O diálogo e a participação, no contexto atual, então, são postos em prática visando muito mais uma eficiência técnica e disciplinadora e menos a valorização do humano no processo produtivo. Quando, por exemplo, um operário com o seu uniforme sujo é convidado a tomar café na sala do gerente de uma grande multinacional, tal situação soa como estranha.




    Nesse quadro ideológico, inspirado na teoria neotayloriana, as escolas, conforme Lima (2003), adotam também a lógica da participação visando atingir os seus objetivos. Nesse caso, a questão da autonomia, por exemplo, passa a ser recontextualizada. “É nesse quadro que se opera uma recontextualização de termos como, por exemplo, autonomia, descentralização, participação, agora tendencialmente despojados do sentido político” (p. 20). Essa lógica da participação não inclui apenas os funcionários da escola nos moldes da empresa privada. No caso da escola, ela vai mais longe. Aqui, instituição e organização se combinam em prol de uma eficiência técnica e muitas vezes despolitizada. Aqueles que tentam divergir das propostas ou mesmo recorrer a certos referenciais teóricos são vistos como perturbadores e entraves para a funcionalidade da organização escolar. Nesse quadro, então, para Lima (2003),




    a participação é essencialmente uma técnica de gestão, um fator de coesão e de consenso. Mesmo a organização pública sem fins lucrativos (educação, saúde, segurança social e etc.) é vista como uma espécie de mercado, vocacionada para a prestação de “serviços” aos interessados e “utentes”, tendo em vista objetivos consensualmente estabelecidos alcançados através de tecnologias certas e estáveis e comandadas por perspectivas neo-gestionárias (pp. 120, 121).




    Essa tecnificação da administração escolar tende, então, a enxergar certos conflitos, entre eles a indisciplina, como resultado de uma ineficiência profissional e técnica. Por exemplo, a indisciplina aconteceria apenas por conta de uma incapacidade pedagógica do mestre e, em alguns casos, como falhas organizacionais. A ideia é a de que, através de certa eficiência técnica e pedagógica, os conflitos da escola poderiam ser eliminados. Não entendem a organização escolar como um complexo mundo marcado por diversas relações em que podem, a qualquer momento, surgir conflitos. Conflitos esses que, na atualidade, manifestam-se de diversas formas. Esse fenômeno se torna então, na visão da administração, um termômetro para medir a eficiência, principalmente, do professor. Nesse caso, há um consenso entre alguns pesquisadores e a administração escolar, na medida em que não consideram os aspectos sociais, culturais ou mesmo de gênero desses conflitos. Nesse contexto, segundo Lima (2003), o conflito entre os atores da escola




    é atribuído à dificuldade de comunicação e a desentendimentos interpessoais, e não a posições e interesses divergentes e a simetrias de poder”. Nesse sentido, uma participação de tipo “sóciotécnico” é indispensável à evacuação dos conflitos, e não à negociação política e a gestão de conflitos nesta base, como frequentemente afirma. Participação significa, assim, integração e colaboração, e não representação e intervenção política, com vencedores e vencidos, numa luta democrática entre distintos projetos e interesses. Nesse sentido, talvez a participação, nesta acepção, devesse mesmo ser considerada como tem sido em certos regimes autoritários, face aos elevados ganhos que assegura (p. 33).




    Nesse quadro, a escola, muito mais que as empresas, estende a lógica da participação. Pois, além de seus funcionários, inclui também os estudantes e a família na organização escolar. Por exemplo, alguns pais participam do gerenciamento de recursos financeiros, de algumas decisões técnicas e atuam nos Conselhos de escola e na APM (Associação de Pais e Mestres). Portanto, essa participação de todos visa uma maior eficiência técnica e pode reduzir os conflitos às questões essencialmente de ordem profissional.




    Nesse cenário, o disciplinamento, portanto, não se dá mais através das severas punições (expulsão de alunos, castigos físicos etc.). Devido às questões legais e às questões educativas, por mais absurdo que seja um ato de indisciplina praticado pelo aluno e pela aluna, a escola não tem apoio legal para tomar medidas no sentido de deixá-los afastados da sala de aula, fato esse que provoca, algumas vezes, conflitos entre partes dos professores e a direção. Alguns docentes, como pude observar durante anos de magistério, não consideram justo manter o aluno na sua aula após atos graves de indisciplina. Atos esses que, muitas vezes, implicam não apenas em transgressão da norma escolar, mas transgressão de condutas morais socialmente aceitáveis. Daí a necessidade de recorrência a mecanismos disciplinadores mais sutis e da exigência de uma eficácia pedagógica. Melhor dizendo, cobrança feita ao professor de um método de ensino capaz de envolver o aluno indisciplinado nas atividades pedagógicas. Cabe ressaltar, ainda, que muitas unidades escolares recorrem agora aos meios tecnológicos sofisticados como, por exemplo, a instalação de câmeras nos corredores, pátios e até mesmo nas salas de aulas para coibir atos de indisciplina e violência. Escolas estaduais da cidade de São Paulo ainda contam com a chamada “ronda escolar” (Polícia Militar), e as municipais recebem apoio da Guarda Metropolitana na intervenção dos conflitos mais graves.
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